
ESTADO DE SANTA CATARINA
Câmara de Vereadores de Itajaí

Av. Ver. Abrahão João Francisco (Contorno Sul), 3825 – Ressacada
CEP: 88.307-303 – ITAJAÍ – SC   Fone: (47) 3344-7100

Roteiro da 8º Reunião Ordinária da CPI 02/2023.
 

BÍBLIA SAGRADA:
 

Por que você está abatida, ó minha alma?
Por que se perturba dentro de mim?

Espere em Deus, pois ainda o louvarei,
a ele, meu auxílio e Deus meu.

- Salmos 42:11

PALAVRAS DO SENHOR
 

1 - ATAS E CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS
 

ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA;
 
DA FEAPI - EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO 010/2024 DA CPI DOS
ALUGUÉIS. OFÍCIO 12/2024;
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO
N°09/2024;
DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  -  EM  RESPOSTA  AO  REQUERIMENTO
05/2024 DA CPI;
DA  SUPERINTENDÊNCIA  DAS  FUNDAÇÕES  -  EM  RESPOSTA  AO
REQUERIMENTO N°02/2024. OFÍCIO N°14/2024;
DO GABINETE DO VER. RUBENS ANGIOLETTI - INFORMANDO A SUA
AUSÊNCIA NA PRESENTE REUNIÃO. CI N°04/2024.
 

 
 2 - MATÉRIAS DA ORDEM DO DIA

 

https://www.bibliaon.com/versiculo/filipenses_4_19/
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  3 – REQUERIMENTOS

Todos de autoria da Vereadora Anna Carolina C. Martins
 

12 - Para FEAPI, Considerando o ofício n. 12/2024 da FEAPI, requer
seja  informado  em  que  momento,  a  partir  de  2013,  houve  a
modificação  dos  imóveis  locados  de  três  para  dois  e  por  quais
razões não houve redução do valor do aluguel. Encaminhar cópia
do  contrato  n.  002/2013/FEAPI  e  respectivo  processo
administrativo.
13 - Para FEAPI, Qual era a destinação do imóvel localizado na Rua
Manoel  Dono  Morgado,  n.  48,  Centro,  Itajaí/SC  (Contrato  n.
002/2013), desde o início da contratação até o ano de 2023? FEAPI
14  -   Para  SEC.  ASSISTÊNCIA  SOCIAL,  Encaminhar  cópia  do
contrato n. 119/2019 e respectivo processo administrativo.
15 - Gabinete do Prefeito, Por quais motivos houve a revogação
da  Lei  n.  3.571/2000  pela  Lei  n.  6.951/2018,  que  autorizava  o
Município a firmar contrato de comodato com o Asilo Dom Bosco e
promover  desapropriação  de  áreas?  E  por  quais  motivos  o
Município decidiu, então, alugar os imóveis que edificou (Contrato
127/2020 – Promoção da Cidadania e Contrato 24/2020 – Saúde)?
Quais as justificativas para os valores pagos a título de aluguel?


